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CUT faz manual de direitos trabalhistas 
CLEY SCHOLZ E MARGARETE COSTA 

SÃO PAULO — Promulgada a 
Constituição, o movimento sindica! 
estuda agora as formas que utiliza­
rá para fazer cumprir os direitos tra­
balhistas conquistados e evitar que 
os princípios estabelecidos não se­
jam interpretados, regulamentados 

. ou alterados de forma a frustrar o 
que se esperava de sua validade prá­
tica. A Central Única dos Trabalha­
dores (CUT) já convocou uma plená­
ria nacional das entidades populares 
e sindicais, que acontecerá terça-fei­
ra na sede da Fenaj, em Brasília, pa­
ra discutir o que fazer nesta fase. 

A entidade também já tem pronto 
um estudo preliminar chamado "Ma­
nual de Defesa dos Direitos Constitu­
cionais dos Trabalhadores", para 
orientar a atuação de dirigentes e 
militantes sindicais e assegurar a 
eficácia dos dispositivos que poderão 
ser exigidos imediatamente, bem co­
mo apontar os que dependerão de lei 
complementar ou ordinária. 

Elaborado pelos assessores jurídi­
cos da entidade de forma didática, 
para que os dirigentes sindicais pos­
sam acompanhar a "batalha da in­
terpretação sobre o texto constitucio­
nal", o documento quer também 
evitar falsas expectativas entre os 
trabalhadores, além de alertá-los so­
bre eventuais manobras patronais. 

Na interpretação dos assessores 
jurídicos da CUT, o texto aprovado 
inviabiliza a estabilidade no empre­
go ao apontar a possibilidade de 
transformá-lo em indenização (os 
40% que deverão ser pagos sobre os 
depósitos do FGTS, nas rescisões de 
contratos de trabalho sem justa cau­
sa). 

Quanto ao salário-mínimo fixado 
em lei, capaz de atender às necessi­
dades básicas do trabalhador e sua 
família, o estudo conclui que não 
basta um projeto de lei para resolver 
a questão e levanta o problema de 
operacionalizaçâo da norma. A ques­
tão deve ser resolvida, segundo ava­
liação da CUT, com a criação de um 
organismo competente, com a parti­

cipação dos trabalhadores, para 
aquilatar variações dos preços e de­
mais índices que determinam o cál­
culo do salário mínimo. 

Sobre a redução da jornada de tra­
balho para seis horas diárias, nos 
turnos ininterruptos de revezamen­
to, o documento aponta que qual­
quer tentativa de operacionalizaçâo 
destinada a simular a realização do 
trabalho nos moldes da proteção le­
gal, como fixação de turnos, por 
exemplo, constitui alteração unila­
teral do contrato de trabalho, vedada 
pelo artigo 468 da CLT, em vigor. O 
estudo afirma ainda que, mesmo em 
caso de concordância pelo emprega­
do, desde que comprovado prejuízo 
ao mesmo, a alteração também é nu­
la de pleno direito. 

A jornada de seis horas é, na ava­
liação do Delegado regional do Tra­
balho de São Paulo, Argeu Quintani-
lha, a questão que trará maiores 
problemas para os 733 fiscais da DRT 
no Estado, orientados para priorizar 
suas visitas nas empresas que traba­
lham, com turnos ininterruptos de 
revezamento (com dupla visita). 

O Presidente do Sindicato dos Ele-
tricitários de São Paulo e Diretor de 
Relações Internacionais da Central 
Geral dos Trabalhadores (CGT), An­
tônio Rogério Magri, que tem cerca 
de seis mil trabalhadores no sistema 
de turnos ininterruptos de reveza­
mento, já fez um acordo com Furnas, 
Eletropaulo e Cesp para o pagamen­
to de duas horas-extras desde a pro­
mulgação da Constituição, até que 
essas empresas recrutem e treinem 
os trabalhadores que integrarão uma 
nova turma. Essa operação, no en­
tanto, exigirá cerca de três mil novas 
contratações. 

Como este trabalho requer mão-
de-obra altamente especializada, o 
Sindicato decidiu conceder um perío­
do de seis meses às empresas. Na 
plenária que realizou esta semana 
em Brasília, a CGT decidiu elaborar 
um jornal, que ficará pronto nos pró­
ximos dias, contendo todos os direi­
tos trabalhistas aprovados, quais os 
auto-aplicáveis e os que dependem 
de regulamentação. 

Hering não tsme custos da licença-maternidade 
SAO PAULO — A Confecções He 

ring, uma das maiores indústria^ 
têxteis do País, tem quase 90% de 
mulheres entre o seu quadro de 
10.900 empregados, e nem por isso 
está preocupada com a licença-raa 
ternidade, dispositivo constitucional 
que a empresa entende ser auto-apli 
cável. Apesar de muitas empresas 
estarem preocupadas com a possifc; 
lidade de não serem reembolsadas 
pela Previdência Social, a Hering Há 
garantiu os 120 dias de licença as 
funcionárias que deram à luz a pa.-
tir do último dia 5, segundo info: 
mou o assessor jurídico e trabalhisia 
da empresa de Blumenau (SC), Mau 
rício Coutinho. 

A posição da Hering contrasta com 
a da Cofap, uma das maiores indú> 
trias de autopeças do País, que deci­
diu proibir a contratação de mulhe­
res até que o seu Departamento de 
Recursos Humanos identifique todas 
as conotações da nova legislação re 

ferentes ao trabalho feminino. O Di-
retor-Presidente da empresa, Abra-
ham Kasinski, se diz perplexo com 
as medidas sociais adotadas pela 
Constituinte e ameaça inclusive de­
mitir as funcionárias que venham a 
se casar. 

No caso da Hering, assim como as 
demais indústrias têxteis de Santa 
Catarina, a previsão é de que o 
acréscimo de custos provocado pela 
nova Constituição será de apenas 
10%, índice que pode ser absorvido 
sem problemas, segundo Maurício 
Coutinho. Mesmo levando em conta 
a interpretação de alguns juristas de 
que o adicional de um terço no paga­
mento das férias não é auto-aplicá-
vel, a Hering já passou a remunerar 
os seus funcionários de acordo com o 
novo texto. 

A Hering também não pretende fa­
zer nenhuma restrição à contratação 
de mão-de-obra feminina, já que a 
habilidade das mulheres nas máqui­
nas de costura e outros equipamen­

tos do ramo de confecção é conside­
rada insuperável, explica Coutinho, 
lembrando que existe inclusive um 
preconceito muito grande por parte 
dos homens em trabalhar com má­
quina de costura. 

Na região do ABC paulista, a Poli-
matic, que tem 900 mulheres entre 
seus 1.200 empregados, considera 
precipitada a posição das empresas 
que demitiram mulheres temendo as 
mudanças da nova Constituição. Se­
gundo o Gerente de Recursos Huma­
nos da Polimatic, Lídio Joaquim Go­
mes, a empresa pretende continuar 
contratando mulheres. Mesmo que a 
mão-de-obra feminina se torne mais 
onerosa com a licença-maternidade 
de 120 dias, coisa na qual ele não 
acredita, a empresa continuaria pre­
ferindo mulheres. 

— A mulher é mais dócil, perma­
nece mais tempo em seu posto de 
trabalho e produz mais do que o ho­
mem — afirma Joaquim Gomes. 

Sindicatos querem 
assegurar conquistas 

ELIANE VELLOSO 

A nova realidade trabalhista ins­
crita na Constituição Federal pro­
mulgada em 5 de outubro está levan­
do os sindicatos de trabalhadores a 
traçarem estratégias para garantir a 
aplicação dos direitos conquistados 
na Carta. Os departamentos jurídi­
cos dos sindicatos do Rio de Janeiro 
já estão preparando um verdadeiro 
batalhão de ações judiciais, manda­
dos de injunção e mandados coleti­
vos de segurança, que pretendem 
despejar no Judiciário imediatamen­
te, para fazer valer, não só os artigos 
auto-aplicáveis, como os que reque­
rem lei complementar. 

O Judiciário, entretanto, não será 
a única via usada pelos trabalhado­
res. Os bancários, por exemplo, 
vêem com reservas esse caminho e 
preferem adotar como estratégia 
uma ação junto ao Congresso para 
garantir a concretização das con­
quistas na legislação complementar. 
A principal luta dos trabalhadores 
agora é para implantação imediata 
da jornada de trabalho de seis horas 
para turnos contínuos. Ação neste 
sentido será encaminhada amanhã 
na Justiça do Trabalho, pelos petro­
leiros do Rio, exigindo que a Petro-
brás cumpra de imediato o turno de 
seis horas. 

O Sindicato dos Metalúrgicos do 
Rio, segundo o seu Presidente, Was­
hington Costa, pretende esgotar to­
das os recursos que tiver para impe­
trar mandado de injunção exigindo o 
cumprimento dos artigos interpreta­
dos como não aplicáveis, como a li­
cença-maternidade e o direito de gre­
ve. A meta é garantir, em legislação 
complementar, a manutenção dos 
princípios implícitos nos artigos que 
os trabalhadores conseguiram apro­
var na Constituinte. Segundo o sin­
dicalista, além da ação junto ao Judi­
ciário, os metalúrgicos também vão 
pressionar as empresas para que 
cumpram os novos direitos. 
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